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	PORTARIA DE INQUÉRITO CIVIL nº XX


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça ao final assinado, no uso das atribuições conferidas pelo art. 127, caput, combinado com o art. 129, II e III, da Constituição Federal e pelo art. 25, IV, “a”, e art. 32, da Lei 8.625/93 e 61 da Lei Complementar Estadual n.º 051/08; 
CONSIDERANDO ser o Ministério Público “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, competindo-lhe “zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”;
CONSIDERANDO as disposições constantes nos arts.1º, 4º, caput e par. único, alíneas "b", "c" e "d"; 18; 86; 90, inciso IV; 101, inciso VII e 259, par. único, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) Lei n.º 8.069/90, bem como no art.227, caput, da Constituição Federal, que asseguram à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação, por parte da família, da sociedade e do Poder Público, de todos os direitos fundamentais garantidos na própria Constituição Federal e no ECA;
CONSIDERANDO o disposto no art.4.°, parágrafo único, alínea "c", no art.87, I e no art.259, par. único, todos da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que com base no art.227, caput, da Constituição Federal acima referido, asseguram à criança e ao adolescente a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas, que para tanto devem se adequar aos princípios e diretrizes previstos na citada legislação especial;
CONSIDERANDO as contínuas demandas e denúncias remetidas a esta Promotoria que revelam a ausência de serviços especializados para crianças e adolescentes que se encontram em situações de violações de direitos, tais como, violência física, psicológica, sexual, negligência, abandono, situação de rua, trabalho infantil, afastamento do convívio familiar, práticas de ato infracional, entre outras;
CONSIDERANDO que um dos grandes obstáculos na proteção de crianças e adolescentes que se encontram em situação de violação de direitos é a ausência de uma política de assistência social efetiva e que oferte o atendimento especializado necessário para o trabalho com famílias que já romperam a barreira da vulnerabilidade social e que necessitam de acompanhamento que possibilite o enfrentamento adequado de tais situações;
CONSIDERANDO que no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) a Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade é a responsável pela oferta dos serviços e programas destinados ao atendimento de famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social em decorrência de violações de direitos;
CONSIDERANDO que os Serviços da Proteção Social Especial têm como objetivo promover atenções socioassistenciais às famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras;
CONSIDERANDO que o SUAS comporta quatro tipos de gestão: dos municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União. No caso da gestão municipal, três níveis são possíveis: inicial, básica e plena;
CONSIDERANDO que os municípios em gestão inicial e básica que implantarem o CREAS deverão ofertar o serviço de enfrentamento ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, podendo, no entanto, de acordo com sua capacidade e por meios próprios, ampliar o atendimento para as demais situações de risco e violação de direitos de crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO que o Caderno de Orientações Técnicas do Centro de Referência Especializado de Assistência Social (MDS, 2011) esclarece que a implantação de Creas em um município de Pequeno Porte I precisa considerar o diagnóstico socioterritorial com dados sobre a incidência de risco pessoal e social por violação de direitos, cabendo ao órgão gestor municipal de Assistência Social a realização deste diagnóstico e a decisão de implantação do equipamento, visto não ser uma obrigatoriedade para estes casos; 
CONSIDERANDO que o Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, como integrante do Sistema Único de Assistência Social, deve se constituir com o pólo de referência, coordenador e articulador da proteção social especial de média complexidade, sendo responsável pela oferta de orientação e apoio especializados e continuados de assistência social a indivíduos e famílias com seus direitos violados, mas sem rompimento de vínculos;
CONSIDERANDO que o fato de não haver a obrigatoriedade para implantação do CREAS, não significa que o município não deva ofertar a Proteção Especial, sendo uma alternativa investir na equipe da PSE prevista nas Orientações Técnicas;
CONSIDERANDO que o Protocolo de Gestão Integrada, Resolução CIT nº 07 de 2009, no §1º, art. 15, determina que o atendimento das famílias residentes em territórios sem cobertura de CRAS e CREAS, até sua implementação, será realizado por meio do estabelecimento de equipes técnicas da PSB e da PSE, respectivamente, que elaborarão estratégias condizentes com as previstas no protocolo para a implementação da Gestão Integrada, sob a coordenação do órgão gestor da política de assistência social;
CONSIDERANDO a Lei 13.431/2017 que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e assegura a elas a escuta especializada;
CONSIDERANDO que o Decreto 9.603/2018 que regulamenta a lei 13.431/2017 prevê em seu artigo 12 que o SUAS disporá de serviços, programas, projetos e benefícios para prevenção das situações de vulnerabilidades, riscos e violações de direitos de crianças e de adolescentes e de suas famílias no âmbito da proteção social básica e especial;
CONSIDERANDO que o Decreto 9.603/2018 prevê em seu artigo 12, §3º que onde não houver Creas, a criança ou o adolescente será encaminhado ao profissional de referência da proteção social especial;
CONSIDERANDO que a ausência de CREAS ou do profissional de referência da proteção social especial pode culminar na revitimização de crianças e adolescentes, vítimas ou testemunhas de violência;
CONSIDERANDO que a lei 14.321/22 tipifica o crime de violência institucional e determina ser crime submeter a vítima de infração penal ou a testemunha de crimes violentos a procedimentos desnecessários, repetitivos ou invasivos, que a leve a reviver, sem estrita necessidade a situação de violência ou outras situações potencialmente geradoras de sofrimento ou estigmatização;
CONSIDERANDO que o município xxxxxxxxx não tem CREAS instalado, nem profissional de referência da proteção social especial, o que tem ensejado a revitimização de crianças e adolescentes ali residentes.
No exercício das atribuições previstas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, combinado com o art. 201, incisos VI, VII e VIII, da Lei Federal nº 8.069/90,
Resolvo instaurar o presente inquérito civil e determino as seguintes diligências:
1. Autue-se o procedimento, capeado pela presente Portaria, registrando-se no sistema E-ext;
2. A expedição de ofício ao Poder Executivo Municipal, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e ao Conselho Municipal de Assistência Social comunicando acerca da instauração desse ICP;
3. No ofício encaminhado ao Poder Executivo Municipal, devem ser solicitadas as seguintes informações, a serem encaminhadas a esta Promotoria no prazo de 10 (dez) dias:
a) Se o município realizou o Diagnóstico Socioterritorial
, vide orientação NOB/SUAS/2012;
b) Se houve o Diagnóstico, qual o resultado encontrado e, se não houve, se há previsão de realização;
c) De que forma crianças e adolescentes têm sido atendidas nas situações de: risco pessoal e social por ocorrência de negligência, abandono, ameaças, maus-tratos, violência física/psicológica/sexual, discriminações sociais e restrições a plena vida com autonomia e exercício de capacidades, abuso e exploração sexual, violência doméstica (violência física, psicológica, sexual, negligência); dentre outras violações;
d)
Se há por parte do Município alguma tratativa no intuito de implantar um CREAS e aderir à gestão plena do SUAS;
e) Que apresente o quantitativo de famílias cujos direitos foram violados e que estão sendo acompanhadas atualmente pelos serviços de assistência do município. Caso tenham famílias (notadamente aquelas com crianças e adolescentes) sem o atendimento, informar a quantidade e os motivos que não foram realizados os atendimentos.
4. Nomeie-se a analista ministerial xxxxxxxxx , como secretária do feito e comprometa-a a desempenhar fielmente os deveres inerentes à função.
5. Junte-se todos os documentos (ofícios, memorandos, minutas de Termos, atas, entre outros) relacionados a esse tema que já tenham sido expedidos no ano de 2022;
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
xxx/TO, em xx de xx de 2022.
Promotor de Justiça
�	O diagnóstico socioterritorial é um instrumental de grande relevância para subsidiar e fundamentar ações estratégicas na política de assistência social, de forma preventiva e proativa, em cada esfera de governo e demais processos de planejamento e avaliação. A implantação de serviços socioassistenciais na perspectiva regional deve partir do conhecimento da realidade local, das necessidades do território, sendo fundamentada em diagnóstico socioterritorial conforme orienta a NOB/SUAS/2012. 
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